
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 639.279 - RS (2004/0008966-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : HOMEM MODA MASCULINA LTDA 
ADVOGADO : CHRISTIAN STROEHER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
  DANILLO THEML CARAM E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PARCELAMENTO. AÇÃO 
CONSIGNATÓRIA. NÃO-CABIMENTO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
NÃO CONFIGURADA. TAXA SELIC. APLICAÇÃO TEMPORAL.
1. Encontra-se pacificado o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que "[o] deferimento do parcelamento do crédito fiscal subordina-se ao 
cumprimento das condições legalmente previstas. Dessarte, afigura-se inadequada a 
via da ação de consignação em pagamento, cujo escopo é a desoneração do devedor, 
mediante o depósito do valor correspondente ao crédito, e não via oblíqua à obtenção 
de favor fiscal, em burla à legislação de regência" (REsp 554.999/RS, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJU 10.11.2003).
2. A referida ação possui natureza meramente declaratória, ou seja, objetiva somente 
liberar o devedor de sua obrigação tributária, com a quitação de seu débito, por meio 
de depósito judicial, e não obter o parcelamento do débito negado na esfera 
administrativa.
3. Prejudicada, portanto, a análise do art. 148 do CTN, na medida em que não há, no 
caso, hipótese de denúncia espontânea.
4. Em relação à aplicação da Taxa Selic, também é pacífica a orientação desta Corte 
Superior no sentido de sua aplicabilidade a partir de janeiro/1996.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 17 de dezembro de 2009.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 639.279 - RS (2004/0008966-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : HOMEM MODA MASCULINA LTDA 
ADVOGADO : CHRISTIAN STROEHER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
  DANILLO THEML CARAM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Homem Moda Masculina Ltda. contra decisão 

monocrática de fls. 311/314 assim ementada:

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO DO DÉBITO TRIBUTÁRIO. JUROS E 
MULTA. AÇÃO CONSIGNATÓRIA. NÃO-CABIMENTO. TAXA SELIC. 
APLICAÇÃO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO (ART. 557, CAPUT, CPC).

No novo recurso (fls. 323/328), sustenta a agravante que (i) a ação consignatória é via 

adequada para parcelamento, (ii) o art. 138 do Código Tributário Nacional foi violado e (iii) que é 

inaplicável à espécie a Taxa Selic.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 639.279 - RS (2004/0008966-5)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PARCELAMENTO. AÇÃO 
CONSIGNATÓRIA. NÃO-CABIMENTO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO 
CONFIGURADA. TAXA SELIC. APLICAÇÃO TEMPORAL.
1. Encontra-se pacificado o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que "[o] deferimento do parcelamento do crédito fiscal subordina-se ao 
cumprimento das condições legalmente previstas. Dessarte, afigura-se inadequada a 
via da ação de consignação em pagamento, cujo escopo é a desoneração do devedor, 
mediante o depósito do valor correspondente ao crédito, e não via oblíqua à obtenção 
de favor fiscal, em burla à legislação de regência" (REsp 554.999/RS, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJU 10.11.2003).
2. A referida ação possui natureza meramente declaratória, ou seja, objetiva somente 
liberar o devedor de sua obrigação tributária, com a quitação de seu débito, por meio 
de depósito judicial, e não obter o parcelamento do débito negado na esfera 
administrativa.
3. Prejudicada, portanto, a análise do art. 148 do CTN, na medida em que não há, no 
caso, hipótese de denúncia espontânea.
4. Em relação à aplicação da Taxa Selic, também é pacífica a orientação desta Corte 
Superior no sentido de sua aplicabilidade a partir de janeiro/1996.
5. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Penso que é caso de manter a decisão agravada, uma vez que a parte agravante não trouxe 

nenhum novo argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Encontra-se pacificado o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que "[o] deferimento do parcelamento do crédito fiscal subordina-se ao cumprimento das 

condições legalmente previstas. Dessarte, afigura-se inadequada a via da ação de consignação 

em pagamento, cujo escopo é a desoneração do devedor, mediante o depósito do valor 

correspondente ao crédito, e não via oblíqua à obtenção de favor fiscal, em burla à legislação de 

regência" (REsp 554.999/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJU 10.11.2003).

A referida ação possui natureza meramente declaratória, ou seja, objetiva somente 

liberar o devedor de sua obrigação tributária, com a quitação de seu débito, por meio de depósito 

judicial, e não obter o parcelamento do débito negado na esfera administrativa.

Nesse sentido:
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TEMAS 
NÃO-PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. PARCELAMENTO DO 
DÉBITO TRIBUTÁRIO. JUROS E MULTA. AÇÃO CONSIGNATÓRIA. 
NÃO-CABIMENTO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
PARTE, DESPROVIDO.
1. Quando o Tribunal de origem não se manifestar acerca da matéria 
infraconstitucional discutida no recurso especial, a despeito de terem sido opostos 
embargos declaratórios, deve o recorrente interpor o recurso especial alegando 
violação do artigo 535 do CPC, a fim de obter êxito nesta instância recursal. Na 
falta dessa alegação, resta incidente o teor da Súmula 211/STJ.
2. "O deferimento do parcelamento do crédito fiscal subordina-se ao 
cumprimento das condições legalmente previstas. Dessarte, afigura-se inadequada 
a via da ação de consignação em pagamento, cujo escopo é a desoneração do 
devedor, mediante o depósito do valor correspondente ao crédito, e não via 
oblíqua à obtenção de favor fiscal em burla à legislação de regência" (REsp 
720.624/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 22.8.2005). Desse modo, 
configura-se indevido o ajuizamento de ação de consignação em pagamento para 
obtenção de parcelamento de débito tributário, sem a incidência de multa e de 
juros pela taxa SELIC.
3. Na hipótese em exame, a empresa recorrente não se propôs a depositar 
integralmente o crédito tributário, mas apenas a efetuar o pagamento de uma 
parcela do montante devido. Assim, sua intenção, no caso concreto, não é pagar 
o tributo no montante que entende devido, e sim obter parcelamento do débito, 
com exclusão de multa e juros. Todavia, nessa circunstância é inviável a 
utilização da via consignatória.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. (REsp 
622.183/RS, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em 21.08.2007, DJ 17.09.2007 
p. 209)

TRIBUTÁRIO – AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO – 
PARCELAMENTO DE DÉBITO TRIBUTÁRIO – ICMS – IMPOSSIBILIDADE 
– INTELIGÊNCIA DO ART. 164 DO CTN.
1. A ação de consignação em pagamento, prevista no art. 164 do CTN, de índole 
nitidamente declaratória, tem por escopo a extinção da obrigação com o 
pagamento devido, visando a liberação do devedor, quando satisfeita a dívida em 
sua integralidade.
2. Hipótese dos autos em que se busca a utilização da ação consignatória para 
obter parcelamento de débito tributário, desvirtuando, assim, o instrumento 
processual em tela - Precedentes da Primeira Turma.
3. Recurso especial conhecido em parte e nesta parte improvido. (REsp 
750.593/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 25.04.2006, DJ 30.05.2006 
p. 146)

Prejudicada, portanto, a análise do art. 148 do CTN, na medida em que não há, no caso, 

hipótese de denúncia espontânea.

Em relação à aplicação da Taxa Selic, também é pacífica a orientação desta Casa, 

conforme precedente que segue:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERROS MATERIAIS. 
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OCORRÊNCIA. (TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. TAXA SELIC. APLICAÇÃO. )

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão ou 
sentença, omissão, contrariedade ou obscuridade, nos termos do art. 535, I e II, 
do CPC. 

2. Verificada a ocorrência de erros materiais quanto determinados índices 
expurgados que devem incidir em sede de compensação tributária, mister sua 
retificação.

3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual empreende-se a 
recomposição da efetiva desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar 
o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de pedido expresso da 
parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um 
minus que se evita.

4. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o 
Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ) indica os 
indexadores e os expurgos inflacionários a serem aplicados em liquidação de 
sentenças proferidas em ações de compensação/repetição de indébito tributário: 

(i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986;

(ii) expurgo inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986;

(iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988, substituído por expurgo 
inflacionário no mês de junho de 1987;

(iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à OTN 
do mês);

(v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à BTN 
do mês);

(vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990;

(vii) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em 
substituição ao BTN, de março de 1990 a janeiro de 1991, e ao INPC, de 
fevereiro de 1991);

(viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991;

(ix) IPCA série especial, em dezembro de 1991;

(x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e 
(xi) SELIC, a partir de janeiro de 1996.

5. Conseqüentemente, os percentuais a serem observados, consoante a aludida 

tabela, são: (i) de 14,36 % em fevereiro de 1986 (expurgo inflacionário, em 

substituição à ORTN do mês); (ii) de 26,06% em junho de 1987 (expurgo 

inflacionário, em substituição à OTN do mês); (iii) de 42,72% em janeiro de 1989 

(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à OTN do mês); (iv) de 
10,14% em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à 

BTN do mês); (v) de 84,32% em março de 1990 (expurgo inflacionário, 

IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vi) de 44,80% em abril de 1990 

(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vii) de 7,87% 
em maio de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 

mês); (viii) de 9,55% em junho de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); (ix) de 12,92% em julho de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (x) de 12,03% em 
agosto de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 

mês); (xi) de 12,76% em setembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); (xii) de 14,20% em outubro de 1990 (expurgo 
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inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiii) de 15,58% em 
novembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 

mês); (xiv) de 18,30% em dezembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE 

em substituição à BTN do mês); (xv) de 19,91% em janeiro de 1991 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); e (xvi) de 21,87% em 
fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à INPC do 
mês).

6 Embargos de declaração acolhidos para corrigir os erros materiais apontados, 
sem, contudo, conferir efeitos infringentes ao julgado, uma vez que restou 
mantida a decisão que rejeitou liminarmente os embargos de divergência da 
Fazenda Nacional (EDcl no AgRg nos EREsp. Nº 517.209 - PB, Primeira 
Seção, Julgado em 26.11.2008).

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2004/0008966-5 REsp 639279 / RS

Número Origem: 199971000077689

EM MESA JULGADO: 17/12/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HOMEM MODA MASCULINA LTDA
ADVOGADO : CHRISTIAN STROEHER E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : DANILLO THEML CARAM E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HOMEM MODA MASCULINA LTDA
ADVOGADO : CHRISTIAN STROEHER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : DANILLO THEML CARAM E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 17  de dezembro  de 2009

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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